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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0446/23. 

 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador João Ananias, que altera a Lei nº 

13.991, de 10 de junho de 2005, para autorizar a utilização de recursos financeiros 

transferidos às associações de pais e mestres em práticas antirracistas, medidas de 

valorização dos povos originários e ações de enfrentamento da homofobia, xenofobia,  

machismo, misoginia e todas as formas de violência presentes no ambiente escolar.  

 

A Justificativa destaca que houve duas alterações fundamentais na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação – LDB, tendo sido a primeira em 2003, por meio da Lei nº 10.639, e a 

mais recente, através da Lei nº 11.645, de 2008. Ambas alteraram o art. 26-A da LDB, 

segundo o qual “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 

privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena”. No 

entanto, segundo o autor, “mesmo após a referida obrigatoriedade dos estudos relacionados 

às culturas que, historicamente, foram marginalizadas”, e apesar do empenho da Prefeitura 

Municipal de São Paulo, “pouco se avançou em relação às metodologias praticadas nas 

escolas que visam erradicar toda forma de preconceito”. 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para seguir em 

tramitação, visto que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 

Casa. 

 

Sob o ponto de vista formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da Constituição 

Federal, e 13, I, da Lei Orgânica do Município, segundo os quais compete ao Município 

legislar sobre assuntos de interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. 

 

No mérito, o projeto encontra respaldo no artigo 3º, inciso IV, da Constituição da República, 

que inclui, entre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, a promoção 

do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação. 

 

A propositura também está em harmonia com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), conforme se verifica dos 

seguintes dispositivos: 

 

“Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 

educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica 

e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito 

financeiro público. 
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........................................................ 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 

médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 

de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 

exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e dos educandos.           (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

....................................................... 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente 

das matrizes indígena, africana e europeia. 

...................................................... 

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas 

de violência contra a criança, o adolescente e a mulher serão incluídos, como 

temas transversais, nos currículos de que trata o caput deste artigo, observadas 

as diretrizes da legislação correspondente e a produção e distribuição de 

material didático adequado a cada nível de ensino.         (Redação dada pela Lei 

nº 14.164, de 2021) 

...................................................... 

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena.        (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

 

§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 

aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 

brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 

África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 

cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 

nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 

política, pertinentes à história do Brasil.                 (Redação dada pela Lei nº 

11.645, de 2008). 

 

§ 2º  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 

especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 

brasileiras.”                    (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

 

 

Outrossim, a propositura encontra-se alinhada às diretrizes, metas e estratégias da Lei 

Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que instituiu o Plano Municipal de 

Educação. In verbis: 
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“Art. 2º São diretrizes do PME: 

...................................................... 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

................................................. 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do 

combate a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

................................................. 

 

Meta 1 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e 

três por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação 

inclusiva. 

 

Estratégias: 

................................................. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos 

descentralizados repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 

educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas 

reformas; 

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades 

pedagógicas; 

d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de 

educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, tempo de permanência dos 

educandos, tipo de unidade educacional e área construída, bem como o Índice 

Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS - aferido pela Fundação SEADE 

(Sistema Estadual de Análise de Dados). 

 

.................................................. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

 

Estratégias: 

................................................. 
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3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência 

direta de recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a 

participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos 

recursos, visando à melhoria da qualidade da educação, com transparência e 

efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

................................................ 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com 

ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 

discriminação e preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2º do Plano 

Nacional de Educação, aprovado na forma da Lei Federal nº 13.005, de 25 de 

junho de 2014; 

................................................ 

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 

desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção 

dos sinais de suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, 

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção 

da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a 

comunidade, considerando a Lei Municipal nº 14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e 

encaminhamento de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, 

origem regional ou nacional, deficiências, intolerância religiosa, e todas as 

formas de discriminação, visando a fortalecer as redes de proteção de direitos 

previstas na legislação. 

3.20. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar, através da 

Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino 

Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e 

ampliar  oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 

educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado, 

visando a superar preconceitos, discriminações e qualquer tipo de violência em 

ambiente escolar. 

.................................................. 

 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com 

qualidade socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) 

anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos 

conclua essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste 

Plano. 

 

Estratégias: 
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.................................................. 

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 

União, o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de 

renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na 

escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso 

escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos 

de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

................................................ 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma 

de discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra 

formas associadas de exclusão. 

........................................... 

 

META 7. 

 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a 

população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período 

de vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% 

(oitenta e cinco por cento). 

 

Estratégias: 

............................................ 

7.4. Implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de 

discriminação e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas 

de exclusão. 

............................................ 

 

META 8. 

 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação 

Básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 

recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos 

ou conveniados, até o final de vigência deste Plano. 

 

Estratégias: 

............................................ 

8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
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desenvolvimento escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, juntamente com o 

combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao 

estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em 

colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, 

saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude.” 

 

 

Verifica-se, pois, que a proposta possui, em tese, o condão de reforçar normas que regem o 

assunto, cabendo, porém, às Comissões de mérito desta Casa avaliar se os recursos 

transferidos às Associações de Pais e Mestres serão aptos e suficientes para o 

aperfeiçoamento das políticas existentes.  

 

Por fim, não vislumbramos na iniciativa invasão do Legislativo nas atribuições reservadas ao 

Chefe do Poder Executivo. Nesse sentido, o Tema de Repercussão Geral nº 917: 

 

“Não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesas para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 

§ 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal).” 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Não obstante, há necessidade de apresentação de Substitutivo para adaptar a redação aos 

preceitos da Lei Complementar nº 95, de 1998. 

 

Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo. 

 

 

SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 446/2023. 

 

Acrescenta o inciso VIII ao artigo 3º da Lei 

13.991, de 10 de junho de 2005, que institui o 

Programa de Transferência de Recursos 

Financeiros às Associações de Pais e 

Mestres das Unidades Educacionais da Rede 

Municipal de Ensino.  
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Art. 1º Fica acrescido o inciso VIII ao artigo 3º da Lei 13.991, de 10 de junho de 2005, com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 3º  .............................................................................. 

................................................................................................ 

VIII – na elaboração de práticas antirracistas; na valorização dos povos 

originários; em ações de enfrentamento à homofobia, à xenofobia; ao 

machismo, à misoginia e a todas as formas de violência presentes no ambiente 

escolar.” (NR) 

 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa, em  
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